
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 355.720 - MG (2013/0179373-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO 
  LORRAYNE INÁCIA SANTOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MICHELE GONZAGA SIMEÃO 
ADVOGADO : EDILSON SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTS. 282, 283 E 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. DANO MORAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista que 
as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização por 
danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a realização 
de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas que envolvem 
os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 355.720 - MG (2013/0179373-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO 
  LORRAYNE INÁCIA SANTOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MICHELE GONZAGA SIMEÃO 
ADVOGADO : EDILSON SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

contra decisão desta relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial com base nos 

seguintes fundamentos: (a) incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal em 

relação aos arts. 282, 283 e 333, I, do CPC; (b) as razões que levaram as instâncias ordinárias a 

fixar a indenização por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 

concreto, ficando, assim, dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a realização de uma análise 

comparativa entre as circunstâncias fáticas que envolvem os precedentes citados e o caso ora em 

análise.

Nas razões recursais, o agravante sustenta, em suma, que: (I) "note-se que no caso 

dos presentes autos, mesmo que o Tribunal a quo não tenha se manifestado de maneira 

explícita a respeito dos artigos violados, a questão tratada por eles arrastou-se durante todo 

o curso do  processo, desde o início" (fls. 186-187), acrescentando que "os artigos 282, 283 e 

333, inciso I, do Código de Processo Civil foram devidamente prequestionados pelo Tribunal 

de Justiça quando este entendeu que a parte ora Agravada trouxe aos autos documentos 

suficientes para provar o alegado em sua inicial" (fl. 187); (II) "o valor da indenização deve 

ser arbitrado com a devida observância aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, tal a não gerar enriquecimento sem causa por parte do Autor que a 

despeito de não haver meios de quantificar de maneira exata eventual dano moral sofrido, 

pleiteou valor absurdo a título de indenização" (fl. 189).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO 
  LORRAYNE INÁCIA SANTOS E OUTRO(S)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): O recurso não merece 

prosperar.

Inicialmente, cumpre observar que não procede a alegação relativa à ocorrência de 

prequestionamento implícito na hipótese, uma vez que não houve nenhum debate na Corte de origem 

acerca do conteúdo normativo dos arts. 282, 283, 333, I, do CPC, apontados no recurso especial.

Os dispositivos em comento dispõem, verbis:

"Art. 282. A petição inicial indicará:
I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;
II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência 
do autor e do réu;
III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;
IV - o pedido, com as suas especificações;
V - o valor da causa;
VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos 
fatos alegados;
VII - o requerimento para a citação do réu.

Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação.

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;"

O v. acórdão recorrido, por sua vez, limitou-se a reconhecer que, não tendo o Banco 

se incumbido do ônus que lhe competia de comprovar que não tenha causado à parte autora os 

danos morais advindos da inscrição indevida de seu nome nos cadastros restritivos de crédito, é 

cabível a indenização.

Nesse contexto, verifica-se que as questões amparadas nos referidos dispositivos 
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não foram apreciadas pelo Tribunal a quo, tampouco foram opostos embargos declaratórios para 

sanar eventual omissão. Dessa forma, ante a ausência do indispensável prequestionamento, incide, 

por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 

A esse respeito, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. PRAZO. NÃO-SUSPENSÃO. DISSÍDIO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO E COMPROVAÇÃO.
(...)
2. O chamado prequestionamento implícito ocorre quando as questões 
debatidas no recurso especial tenham sido decididas no acórdão 
recorrido, sem a explícita indicação dos dispositivos de lei. No entanto, 
torna-se inviável acatar o argumento de prequestionamento implícito 
quando a legislação federal indicada nas razões de recurso especial 
não faz parte da fundamentação do acórdão recorrido.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.221.951/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA -  
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/4/2011, DJe de 25/4/2011, grifou-se)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL. BENS SUJEITOS À 
PENHORA. ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 730 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 211/STJ E 356/STF. ALEGADO PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO DEMONSTRADO.
1. A falta de prequestionamento das matérias suscitada no recurso 
especial - ofensa ao art. 730 do CPC - impede o conhecimento do 
recurso especial por incidência do teor das Súmulas 282 e 356/STF.
2. Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se 
tenha por prequestionada determinada matéria é necessário que a 
questão tenha sido objeto de debate, à luz da legislação federal 
indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, 
o qual deverá emitir juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao 
decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso 
concreto.
3. Somente ocorre o prequestionamento implícito quando o seu 
conteúdo tenha sido discutido pelo Tribunal de origem e pode-se inferir 
qual o dispositivo legal vulnerado pelo acórdão recorrido.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.211.572/SE, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2009, DJe de 2/12/2009, grifou-se)
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Quanto ao mais, verifica-se que o agravante não desenvolveu argumentação apta a 

demonstrar o desacerto da decisão agravada, que ora submeto ao Colegiado para ser apreciada: 

"No que tange ao quantum indenizatório, interposto pela alínea c do 
permissivo constitucional, esta c. Corte de Justiça tem decidido, 
reiteradamente, que, para a correta demonstração da divergência 
jurisprudencial, deve haver o cotejo analítico, expondo-se as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
a fim de demonstrar a similitude fática entre os acórdãos impugnado e 
paradigma, bem como a existência de soluções jurídicas díspares, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ, 
o que, todavia, não ocorreu.
Ademais, assevera-se que, mesmo nas hipóteses em que o cotejo seja 
adequadamente realizado, a alegação de dissídio jurisprudencial, por 
vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista que as razões que levaram 
as instâncias ordinárias a fixar a indenização por danos morais 
relacionam-se diretamente às especificidades do caso concreto. Assim, 
fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a realização de uma 
análise comparativa entre as circunstâncias fáticas que envolvem os 
precedentes citados e o caso ora em análise.
A propósito, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano 
para redução do quantum indenizatório, impende ressaltar que 
as circunstâncias que levam o Tribunal de origem a fixar o valor 
da indenização por danos morais são de caráter personalíssimo 
e levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 
impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de 
configuração da divergência, com outras decisões 
assemelhadas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no Ag 1232038/SP, Rel. Min. Vasco Della Giustina - (Des. 
Convocado do TJRS) - DJe de 10.5.2011).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo." (fls. 178-180)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0179373-8 AREsp 355.720 / MG

Número Origem: 10702110010320003

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO
LORRAYNE INÁCIA SANTOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MICHELE GONZAGA SIMEÃO
ADVOGADO : EDILSON SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO
LORRAYNE INÁCIA SANTOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MICHELE GONZAGA SIMEÃO
ADVOGADO : EDILSON SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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